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RELATÓRIO 

 

 

Trata-se de relatório produzido pela Diretoria Colegiada do SINDSEMPMG com o objetivo de 

proporcionar ao Conselho Nacional do Ministério Público uma visão sistêmica da instituição 

ministerial mineira sob a perspectiva dos servidores, com vistas ao seu melhoramento.  

O trabalho atende ainda ao chamamento do próprio CNMP que convidou a todos os 

interessados e disponibilizou espaço para apresentarem opiniões, sugestões, críticas ou 

denúncias quanto à postura e conduta do Ministério Público de Minas Gerais, dos seus 

membros e dos seus servidores.  

Iniciaremos com a apresentação da entidade, seus princípios e fundamentos, para, a seguir, 

relacionar os principais atos, fatos e circunstâncias relativas ao MPMG e que julgamos serem 

de interesse local e geral.  

 

Da entidade 

O Sindicato1 dos Servidores do Ministério Público do Estado de Minas Gerais – SINDSEMPMG, 

é a entidade representativa da classe dos trabalhadores que compõem os Órgãos e Serviços 

Auxiliares do parquet mineiro.  

Criada em 2005, a entidade conta hoje com 1.845 filiados, ultrapassando a marca de 60% de 

sindicalização.  

Fundado com o propósito de garantir e conquistar direitos, com absoluto respeito à Ordem 

Jurídica e ao Regime Democrático, temos agido firmemente, jamais dispensando o 

discernimento, o diálogo e a razoabilidade como instrumentos fundamentais de nossa atuação.  

Nossa Missão é “Tornar o Ministério Público do Estado de Minas Gerais o melhor ministério 

público para se trabalhar do Brasil”. Ousado, mas não inviável, temos perseguido esse 

propósito com ações que buscam atender às necessidades dos servidores, melhorar o 

ambiente de trabalho para todos e prestar um serviço de qualidade à Sociedade. Nesse mister, 

entendemos fundamental, garantir remuneração e carreira compatíveis com a qualificação e o 

desempenho da classe, fixar jornada de trabalho adequada, prover recursos físicos e 

estruturais que permitam a melhoria da produtividade a todos os integrantes do parquet, 

combater o assédio moral e as práticas discriminatórias no seio da instituição, bem como 

fortalecer a democracia no âmbito interno, aumentando a participação dos servidores nas 

instâncias de tomada de decisão do MPMG.  

http://www.sindsempmg.org.br/
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Nesse sentido, temos buscado identificar as principais demandas, problemas e soluções de 

interesse da classe, promovendo interlocução permanente com a categoria, tendo como 

principais meios de interação:  

 

1. Pesquisa de Clima Organizacional  

Desde 2013 tem sido realizada anualmente, por meio de instituto de reconhecida competência 

e com metodologia científica, Pesquisa de Clima Organizacional que tem dois objetivos: a) 

medir o nível de satisfação, de conhecimento e de envolvimento dos servidores com a 

Instituição ministerial, bem como os principais problemas identificados pelos trabalhadores em 

sua relação com o parquet mineiro; e b) medir a relação dos servidores com a entidade de 

classe, identificando os principais pontos de satisfação X insatisfação, as demandas mais 

prementes e, principalmente, coletar subsídios para melhorar a atuação do SINDSEMPMG.  

Os dados dos participantes da pesquisa são confidenciais e a abordagem é científica, sendo 

fornecido ao Sindicato apenas os resultados estatísticos que fundamentam a nossa avaliação 

e a nossa tomada de decisões.  

Considerando a relevância das informações e a orientação desse próprio CNMP para que 

sejam realizadas pesquisas de clima organizacional2 nos órgãos do MP em todo o Brasil, 

disponibilizamos os resultados obtidos nos últimos três anos para conhecimento e adoção de 

medidas que esse colegiado julgar apropriadas.  

 

2. Projeto “Com o SINDSEMPMG” 

Iniciado em 2012, esse projeto visa aproximar a diretoria do Sindicato com o interior e, 

principalmente, conversar pessoalmente com os servidores que estão distribuídos nas diversas 

e longínquas comarcas do Estado.  

Com visitas constantes às diversas regiões do Estado, foram visitadas mais de 150 comarcas, 

desde o início do projeto, e realizadas centenas de reuniões de trabalho onde foram discutidos 

não apenas os temas que interessam a todos, mas também as demandas e os problemas 

locais.  

 

3. Demanda espontânea  

O sistema administrativo do Sindicato é composto por diretorias, conselho fiscal e delegacias 

regionais. Nosso corpo funcional é composto de 5 (cinco) funcionários e dois estagiários com 

http://www.sindsempmg.org.br/
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atribuições administrativas, financeiras, jurídica, tecnologia da informação e comunicação 

social.  

Esse corpo diretivo, auxiliado pelo funcional, recebe diariamente demandas espontâneas dos 

servidores (conversas informais, e-mails, ligações telefônicas, consultas jurídicas, redes sociais 

administradas pelo Sindicato, etc.) que são absorvidas, filtradas, organizadas e sistematizadas 

para auxiliarem na elaboração das estratégias de ação da entidade.  

 

4. Reuniões Plenárias e Assembleias Gerais 

As ações e medidas adotadas pelo Sindicato decorrem de sua função constitucional, mas são, 

principalmente, deliberadas em reuniões de diretoria e em encontros ampliados – chamados 

reuniões plenárias e assembleias gerais. Tais encontros são habituais e, além de permitirem a 

discussão ampla de diversos assuntos que são incorporados à nossa pauta de reivindicações, 

reforçam a legitimidade dos atos praticados pelo SINDSEMPMG.  

 

Feitas as considerações necessárias sobre nossa entidade, passamos aos tópicos gerais e 

específicos que, em seu conjunto, acreditamos, serão úteis ao trabalho do CNMP.  

 

Visão Global 

Com base nas nossas pesquisas de clima organizacional, conclui-se que a percepção do 

servidor quanto à Instituição é extremamente positiva. A categoria reconhece a relevância do 

parquet na sociedade e identifica sua grande credibilidade junto aos cidadãos. Pode-se mesmo 

inferir um sentimento de orgulho em participar da Instituição. 

Por outro lado, os mesmos dados demonstram que o servidor não se sente igualmente 

importante para o MPMG. O sentimento de orgulho não esconde a insatisfação com: i. falta de 

reconhecimento institucional, ii. baixa remuneração; iii.  ausência de diálogo da Administração 

Superior; iv. pouco incentivo ao desenvolvimento na carreira; v. assédio moral; vi. tratamento 

desigual entre os integrantes do parquet; etc. Essa avaliação negativa nos permite apontar uma 

percepção do servidor de “não-pertencimento”.  

Os demais instrumentos de observação utilizados pelo Sindicato e citados acima também 

apontam na mesma direção da pesquisa, nos levando a um paradoxo: _O servidor tem orgulho 

de participar da Instituição, mas não se sente acolhido por ela.  

Análise de pontos específicos 

Da Estrutura  

http://www.sindsempmg.org.br/
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Diagnóstico 

O Ministério Público de Minas Gerais, com base na lei de organização judiciária estadual, está 

presente em 296 comarcas. Em sua grande maioria, as unidades do Ministério Público ainda 

funcionam em prédios pertencentes ao Poder Judiciário. Uma parte dos imóveis é alugada e 

uma minoria funciona em sedes próprias. 

Estão atualmente em atividade na instituição: a) membros – 1.033; b) servidores efetivos – 

2.969; c) ocupantes de cargos comissionados de livre nomeação e exoneração – 98. Ao todo, 

o corpo funcional do MPMG é composto de 4.100 pessoas – não contabilizados os integrantes 

dos órgãos de segurança (polícia civil e polícia militar) colocados à disposição do parquet.  

 

Problemas 

a) Déficit de pessoal  

O número de integrantes ativos do MPMG mostra-se insuficiente para o atendimento da 

demanda da sociedade e ainda assim estão vagos atualmente 117 cargos de promotor de 

Justiça, 240 cargos de analista e 64 cargos de oficiais – todos para o início das carreiras. A 

defasagem de pessoal impõe aos servidores e aos membros elevada carga de trabalho, 

aumento do número de casos de adoecimentos decorrentes do labor, acarreta custos 

adicionais à instituição em função das horas-extras e cooperações resultantes tanto do déficit 

originário quanto das ausências motivadas por doenças, aprofunda o déficit de atendimento da 

demanda da sociedade, entre outros problemas. 

Há casos de unidades que não contam sequer com promotores titulares, ficando a demanda 

represada ou sobrecarregando ainda mais os oficiais e os analistas bacharéis em direito que 

atuam nessas comarcas.  

A rotatividade das comarcas com promotores substitutos também contribui para maior 

precarização do atendimento da sociedade, uma vez que as rotinas e procedimentos são 

constantemente alterados em função da forma de agir e das prioridades dos promotores de 

Justiça que se revezam na localidade. 

Agrava ainda essa situação o caso das comarcas que não dispõem nem mesmo de um analista 

em direito, restando todo o trabalho para ser conduzido pelo oficial.  

Em casos não raros, os promotores de justiça, vão até à comarca em que cooperam e buscam 

os processos pendentes para que os analistas de sua comarca de origem trabalhem neles. 

Isso sobrecarrega extremamente o analista que terá que cuidar de processos de duas 

comarcas – com o agravante de não ter nenhuma compensação (diárias ou horas-extras), 

enquanto o Promotor de Justiça recebe diária de cooperação. 

http://www.sindsempmg.org.br/
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b) Critérios de alocação de pessoal são desconhecidos 

A Instituição, desde 2009, passou a investir no Planejamento Estratégico. De suma importância 

para o bom funcionamento do MPMG, sua formulação e sua execução são desconhecidas da 

imensa maioria dos servidores que não são chamados a contribuir no processo de tomada de 

decisão, sempre feita de forma hierarquizada e de “cima para baixo”1, uma vez que dispensa a 

participação dos servidores em sua elaboração.  

Especificamente sobre a alocação dos recursos humanos (parte importante do Planejamento 

Estratégico), sabe-se que o critério empregado pela Administração Superior não considera os 

níveis de produtividade no MPMG, pois esses jamais foram medidos, e nem promove a 

adequação por metas de trabalho, uma vez que essas não existem, e tampouco decorre da 

avaliação de desempenho, uma vez que a mesma não se dá pelo método de competências.  

Em 2015 foi realizada uma consulta a todos os membros e servidores que espontaneamente 

quisessem manifestar sua opinião a respeito do Planejamento Estratégico. Contudo, os 

resultados dessa pesquisa e os avanços que foram feitos em razão da mesma não foram 

divulgados. A ausência de transparência sobre o planejamento reforça o senso comum de que 

é subjetiva a lotação de servidores e de membros, trazendo prejuízo tanto pela ausência de 

funcionários em uma área de grande demanda (ou seu inverso) quanto por não aproveitar as 

aptidões decorrentes de competência para atuação por áreas específicas.  

Paralelamente, podemos citar a temática das movimentações de pessoal, comumente 

chamadas de remoção e de permuta. Esse instituto, a despeito de sugerir o atendimento de 

interesses pessoais, é também um instrumento de gestão à medida que possibilita a fixação 

dos servidores nas localidades onde ele deverá se sentir mais motivado ao desempenho de 

suas funções, haja vistas o seu desejo de mudança para aquela área ou comarca.  

c) Ausência de sede própria 

O funcionamento dos órgãos ministeriais em edifícios do Poder Judiciário contribui para a 

precarização do atendimento da demanda da sociedade e para a própria organização dos 

serviços no âmbito das Promotorias de Justiça.  

                                                           
1Lei Orgânica do Ministério Público de Minas Gerais. Art. 19 - O Procurador-Geral de Justiça apresentará, no mês 

de abril de cada ano, o Plano Geral de Atuação do Ministério Público, destinado a viabilizar a consecução de 
metas prioritárias, nas diversas áreas de suas atribuições. 
Parágrafo único - O Plano Geral de Atuação será elaborado com a participação dos Centros de Apoio Operacional, 
das Procuradorias e das Promotorias de Justiça e aprovado pela Câmara de Procuradores de Justiça. 
 

http://www.sindsempmg.org.br/
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Inicialmente, podemos citar casos em que o horário de funcionamento do MPMG não coincide 

com o dos fóruns, sendo os servidores e membros impedidos de acessarem as instalações fora 

do horário de expediente forense.  

Tratando-se de cessão de espaço, não é difícil imaginar também que são reservados aos 

membros e servidores do MPMG salas menos adequadas ao desempenho das funções e 

rejeitadas pelos próprias trabalhadores do TJMG.  

A partir de viagens realizadas pelo Programa “COM O SINDSEMPMG” foi constatado caso de 

funcionário do parquet trabalhando nos fundos do salão do júri porque a sala do MP só 

comportava a mesa do promotor e do oficial; em outras, o espaço destinado era sem ventilação 

e sem condições de acessibilidade – presenciamos o atendimento de portadores de 

necessidades especiais nos corredores do fórum porque a sala da promotoria era inacessível; 

há casos de ambientes tão apertados que os servidores se assentam sobre os processos 

porque não é possível colocar a cadeira e o processo ao mesmo tempo; em outro caso, 

divisórias foram improvisadas no hall de uma escada no fórum para que os servidores do MP 

pudessem trabalhar. Problemas como esses são realidade em diversas localidades.  

 

d) Logística 

Nos casos das unidades que funcionam fora do ambiente forense, temos outros fenômenos 

que ocorrem em desfavor do trabalho prestado pelos servidores. O primeiro deles está 

relacionado ao tempo. Considerando a distância entre a unidade do MP e o fórum, o servidor 

passará uma parte da sua jornada de trabalho no deslocamento até o fórum. 

Em muitas comarcas, não há veículo próprio para transporte dos processos e os servidores ou 

caminham até o fórum ou transportam em veículo particular (próprio ou das chefias). Nesse 

caso, há sempre a discussão sobre os tempos de deslocamento e os valores de indenização 

para uso do carro em favor do MPMG e muita insatisfação.  

Por outro lado, com a implantação do processo judicial eletrônico, os PJEs, e com a 

implantação do sistema de controle dos processos do MP, chamado SRU, tem-se uma nova 

demanda que ainda precisa ser solucionada. Nem todos os servidores estão familiarizados com 

as novas tecnologias e muitos não tiveram sequer treinamento. Assim, o que deveria vir para 

agilizar os processos (PJE e SRU), tornou mais burocrática e morosa a atividade. Aumenta 

ainda mais o problema quanto ao tempo de realização dessas funções a dificuldade de acesso 

à internet de boa qualidade em muitas cidades do interior do Estado.  

 

e) Diárias 

http://www.sindsempmg.org.br/
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Noutro sentido, o tamanho gigantesco de nosso Estado e a pluralidade das atividades 

desempenhadas por servidores e membros, impõem um constante deslocamento dos mesmos. 

Para custearem as viagens, todos recebem diárias. Contudo, as regras para sua concessão e 

fruição não são isonômicas e causam perplexidade, uma vez que integrantes da mesma 

instituição têm tratamento diferente.  

Essa diferenciação, inclusive, tem início na própria regulamentação da matéria pelo CNMP que 

determinou que os servidores receberão apenas 60% do valor da diária paga ao membro – 

sem que haja justificativa plausível para tanto. Ora, essa regra aumenta o fosso entre as 

categorias e causa imensa insatisfação, podendo-se inferir por esse e outros tratamentos 

desiguais a possível formação de um regime de castas – reforçado, nesse caso, pela regra 

imposta pelo próprio CNMP. Além disso, a regulamentação estadual de diárias também 

aumenta essa diferença e potencializa o tratamento desproporcional entre servidores e 

membros.  

 

 

Dos Recursos Humanos 

Diagnóstico 

Compõem, grosso modo, o conjunto total dos trabalhadores no Ministério do Estado de Minas 

Gerais: a) Membros – Promotores de Procuradores de Justiça; b) Servidores efetivos; c) 

Servidores de recrutamento amplo; d) profissionais cedidos de outros órgãos ao MPMG 

(policiais); e) Estagiários de graduação e de pós-graduação; f) Terceirizados (empresa 

prestadora de serviços de conservação, limpeza, segurança e motoristas) 

As diversas atividades ministeriais são realizadas pelo conjunto desses profissionais, que são 

regidos por normas diversas. Para fins de nossa análise, deixaremos de discorrer sobre os 

terceirizados e os cedidos, uma vez que a especificidade de suas atividades os afasta no núcleo 

das atividades próprias do Ministério Público.  

Os membros do MPMG têm sua vida profissional regulamentada na Lei Orgânica Nacional do 

MP3 (Lei 8.625/1993), pela Lei Complementar4 34/1994 do Estado de Minas Gerais e por atos 

normativos internos da PGJMG. Os servidores são regidos pelo Estatuto dos Servidores do 

Estado de Minas Gerais (Lei 869/19525), pelas leis especiais de autoria do MPMG 

(11.181/19936 – 14.323/20027 – 16.180/2006 e 17.681/2008) e pela Resolução PGJ 050/2009. 

Os estagiários são regidos por Lei Federal8 e atos normativos do MEC e da PGJ. Em anexo, 

estão as normas que compõem esse arcabouço jurídico e as principais normas 

regulamentadoras (Resoluções) que serão citadas nesse estudo. 

 

http://www.sindsempmg.org.br/
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O quadro de pessoal específico está assim dimensionado (ativos)9: 

 Promotores de Justiça: Criados, 1132 – Instalados, 894 – Déficit, 238 

 Procuradores de Justiça: Criados, 134 – Instalados, 133 – Déficit, 01   

 Analistas: Criados, 1650 – Providos, 1410 – Déficit, 240  

 Oficiais: Criados, 1450 – Providos, 1386 – Déficit, 64 

 Agentes: Criados, 44 – Providos, 44 – Déficit, 00  

 Estagiários de nível Superior (incluindo graduação e pós-graduação): Direito – 1.243 – 

outras áreas, 204 

No que diz respeito exclusivamente aos órgãos e serviços auxiliares do MPMG, são compostos 

em sua quase totalidade por servidores efetivos (mais de 95%), onde a imensa maioria 

(aproximadamente 90%) conta com pelo menos 01 (um) curso superior e mais de 70% com 

pelo menos uma pós-graduação lato sensu. Esses números demonstram a alta qualificação do 

corpo funcional, o que acentua a sua relevância para a instituição ministerial.  

 

Problemas 

a) Déficit de mão-de-obra 

Ao analisarmos a legislação pertinente aos servidores, verifica-se uma diferença significativa 

entre o número de cargos criados e os providos, ressaltando um déficit direto de 240 analistas 

e 64 oficiais.  

Podemos afirmar ainda que esse déficit está subdimensionado. Isso porque, ao analisarmos o 

quadro total de trabalhadores, vemos um número extremamente elevado de estagiários de 

direito (1.243), tanto de graduação quanto de pós-graduação. Embora possam alguns 

argumentar, com base na Lei do Estágio, que esses estão em fase de estudos e não de 

prestação de serviços, não há como não reconhecer que o ingresso deles na Instituição 

representa um acréscimo significativo na mão-de-obra disponível – ainda mais, quando falamos 

de estagiários de pós-graduação. Mais ainda, o art. 93 da Lei Complementar 34/1994 (Lei 

Orgânica do MPMG), afirma que o estagiário será o auxiliar das promotorias de Justiça e o art. 

98 impõe aos estagiários as mesmas vedações impostas aos integrantes dos órgãos e serviços 

auxiliares do MPMG – o que demonstra serem mesmo uma espécie de trabalhador do MPMG.  

 

b) Possível burla à regra do concurso público e precarização de relações de trabalho 

http://www.sindsempmg.org.br/
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A Constituição Federal2 define que a forma de ingresso para exercício de atividades na 

Administração Pública é o concurso público. Ainda, que a administração de todas as instâncias 

e entes federativos obedecerão aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência.  

A nomeação de estagiários, principalmente de Direito, tem substituído oficiais e analistas, o 

que representaria, em tese, uma afronta à regra do ingresso por meio de concurso público – 

um pilar da Administração Pública que precisa ser preservado. Trata-se também de 

precarização da relação de trabalho, uma vez que tais trabalhadores (estagiários) não têm 

vínculo formal com o Estado e não usufruem dos mesmos direitos e garantias dos servidores 

efetivos. 

c) Terceirização de atividades essenciais 

Há que se observar que a nomeação indiscriminada de estagiários – em especial os que já se 

graduaram em curso superior (estagiários de pós-graduação) – e a de ocupantes de cargos 

comissionados, em desacordo com o que dispõe o art. 37, V, da Constituição Federal, pode 

também representar terceirização indevida das atividades essenciais do Estado – o que é 

vedado3.  

 

d) Formação, qualificação e capacitação 

                                                           
2 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:       (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(...) 
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos 
em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;      (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

3 Fala-se na possibilidade de criação indiscriminada de cargos de recrutamento amplo para atender ao desejo dos 
promotores e procuradores de Justiça de terem assessores de livre nomeação e exoneração em seus gabinetes. 
Tal assunto já vem inclusive sendo tratado pelos candidatos a Procurador-Geral de Justiça neste ano de 2016.  
Sua eventual implantação constituirá, ao nosso sentir, não apenas burla à regra do concurso público, precarização 
e terceirização – será uma ofensa aos princípios da Administração Pública que o Ministério Público jurou defender 
e que, reiteradamente, vem cobrando dos Poderes Executivo e Legislativo o seu cumprimento. 

http://www.sindsempmg.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
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A regra do concurso público busca garantir não apenas o acesso a todos, mas nas mesmas 

condições. Assim, é vedado ao órgão da administração fixar critérios de inscrição que não 

estejam vinculados estritamente ao mínimo necessário para a compreensão e realização das 

funções que serão exercidas por aquele que se classificar no concurso – evitando-se assim a 

prática de direcionamentos de editais de concursos a candidatos a quem se poderia privilegiar.  

Pois bem, essa regra respeita a impessoalidade, mas gera uma obrigação às instituições que 

não é cumprida. Aprovado em concurso de provas ou provas e títulos, o servidor empossado 

precisa receber de forma continuada a qualificação e a capacitação específica para as funções 

que deverá exercer.  

No âmbito do parquet, quando da nomeação de novos promotores de Justiça, esses, antes de 

assumirem suas atribuições, recebem curso de pelo menos 30 dias. Depois são acompanhados 

pelo Conselho Superior do MP que verifica se têm cumprido satisfatoriamente seu múnus 

público e recebem ainda do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF – uma 

série de cursos, palestras e outras atividades de capacitação ao longo de sua vida profissional.  

Com os servidores, isso não ocorre! 

Após empossado, o servidor, seja ele analista ou oficial, é designado para apresentar-se à 

chefia, sem qualquer preparação. Isso acarreta problema para o setor, uma vez que o servidor 

não conhece a dinâmica, a rotina e os posicionamentos a serem adotados. Isso é uma 

dificuldade para as chefias, porque não conta com um profissional que corresponda às suas 

necessidades de assessoramento. E é ainda e, principalmente, um grande problema para o 

servidor que é pressionado por resultados que não consegue inicialmente entregar e é avaliado 

por seu desempenho, sem que tenha tido a devida capacitação.  

Embora estejam disponíveis cursos variados oferecidos pelo CEAF a servidores e membros, 

não há uma política definida e permanente que treine o profissional para o exercício de suas 

funções. Recentemente, iniciamos negociações com o Centro de Estudos10 com o propósito 

de desenvolvermos essa área (anexos ofícios que demonstram o estágio atual das tratativas). 

No médio e longo prazos, acreditamos que a situação poderá ser resolvida por meio de 

investimentos adequados. 

  

e) Incentivo à participação em atividades de aperfeiçoamento  

Além dos cursos de capacitação e de qualificação a serem oferecidos diretamente pela 

instituição como estratégia de excelência em sua prestação de serviços à sociedade, é preciso 

que ao longo da carreira o profissional seja estimulado a aperfeiçoar o seu conhecimento.  

Nesse sentido, não apenas o plano de carreiras e as promoções devem servir de incentivo, 

mas também é preciso que a instituição forneça as condições para isso. 

http://www.sindsempmg.org.br/
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Sobre esse assunto, vemos que o CEAF tem cumprido o seu papel de ofertar cursos em 

diversas áreas, mas os servidores encontram óbices práticos à sua participação. Inicialmente, 

não há uma autorização imediata da Administração Superior do parquet para que o servidor se 

ausente do seu local de trabalho ou suspenda suas atividades para assistir ao vivo um curso, 

palestra ou seminário. O servidor tem, na imensa maioria das vezes, que recorrer à negociação 

direta com a sua chefia para ausentar-se ou suspender seu trabalho para assistir à atividade 

de aperfeiçoamento (a exceção fica por conta dos cursos onde há convocação do servidor pela 

própria Administração). 

Após obter a liberação, o servidor precisa conseguir se inscrever no curso, o que pode 

representar um problema, dependendo do número de vagas disponibilizadas. Nas muitas 

viagens do Projeto “COM O SINDSEMPMG”, essa tem sido uma das principais reclamações 

dos servidores.  

Liberado e tendo conseguido se inscrever, em alguns casos o curso é oferecido apenas na 

Capital ou outra cidade polo do Estado, exigindo o deslocamento do servidor. Ocorre que, 

exceto nos casos de convocação, a Administração Superior tem se mostrado resistente em 

conceder diárias, o que acaba deixando os servidores do interior alijados da participação 

nesses cursos.  

Outra forma de estímulo ao aperfeiçoamento é a promoção na carreira. No âmbito de Minas 

Gerais, há previsão de concessão de promoção por conclusão de curso de pós-graduação e 

promoção vertical, sendo pré-requisito de ambas a apresentação de títulos de pós-graduação.  

As Resoluções PGJ 043/201211 e 074/201212 tratam especificamente da concessão de 

promoção por pós-graduação e acabaram por gerar prejuízo e tratamento desigual entre 

servidores. Ocorre que essas resoluções definiram que passariam a ser aceitos como cursos 

de pós-graduação para fins da concessão de segunda promoção os de stricto sensu (mestrado 

e doutorado) e que sua vigência seria para os servidores que ingressassem após a sua edição. 

Ora, primeiramente, a regra é desarrazoada, uma vez que o Ministério Público não é instituição 

acadêmica para privilegiar esse tipo de formação. Segundo, porque desestimula (ou até mesmo 

inviabiliza) o aperfeiçoamento e cria uma distinção entre os servidores novatos e os antigos e 

entre os das maiores cidades em detrimento das menores, uma vez que os cursos de mestrado 

e doutorado, em sua imensa maioria, são caros, realizados de forma presencial e oferecidos 

por instituições de ensino concentradas nos grandes centros urbanos.  

Aliado a isso, no ano de 2013 foram inauguradas novas regras definindo percentual bastante 

restritivo de vagas nas classes posteriores das carreiras de oficial e analista do MPMG e 

introduzindo critérios limitadores às promoções. Assim, as Resoluções PGJ 064/201313 e 

075/201314 criaram barreiras à promoção vertical para oficiais e analistas que passaram a 

reavaliar a viabilidade de realizarem cursos de pós-graduação, uma vez que a disponibilidade 

de vagas para as classes subsequentes estão cada dia mais escassas.  

http://www.sindsempmg.org.br/
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Por fim, a Resolução PGJ 081/201115 vedou o acesso dos servidores à Classe A (última fase 

das carreiras de agente, oficial e analista), além de impedir a progressão interna daqueles que 

já pertencem à referida classe.  

Por óbvio, considerando todos os obstáculos impostos ao desenvolvimento profissional, há um 

verdadeiro desestímulo ao aprimoramento do servidor e é preciso que a política seja alterada 

com relação a isso. 

 

f) Avaliação de desempenho  

Em cumprimento ao princípio da eficiência, presente no art. 37 da Constituição Federal, a 

Administração Pública realiza anualmente avaliações de desempenho tanto de servidores em 

estágio probatório quanto dos estáveis.  

Importante instrumento para medir a qualidade do atendimento prestado à Sociedade e a 

produtividade individual e coletiva do setor ou órgão, o modelo adotado no âmbito do MP, ao 

nosso sentir, é deficiente.  

Os critérios de avaliação são subjetivos e dependentes da interpretação das chefias. A 

comissão de revisão de avaliação de desempenho não é independente, tendo grande 

dificuldade de rever qualquer nota que tenha sido atribuída de forma equivocada por um 

promotor ou procurador de Justiça. O método não reflete a competência dos avaliados e o 

Ministério Público não dispõe de metas de desempenho que sejam repassadas e cobradas dos 

seus funcionários – membros e servidores. A avaliação é feita sempre de forma hierárquica – 

não há transversalidade e nem horizontalidade – de cima para baixo, nunca no caminho inverso 

ou no mesmo nível.  

g) Plano de Carreira16 

A carreira dos servidores, a despeito de estar prevista em leis estaduais de âmbito geral e 

especiais – já descritas acima –, é fortemente regulada por atos privativos do Procurador-Geral 

de Justiça. Essa situação gera uma insegurança jurídica significativa pois possibilita o 

aniquilamento dos direitos. Tanto assim que o próprio Conselho Nacional do MP passou a 

recomendar em 2010 a todos os Estados que enviassem para as assembleias legislativas 

respectivas propostas de planos de carreira para seus servidores.  

Em Minas Gerais chegou-se a realizar uma ampla discussão com os servidores, com o 

sindicato e com a administração e criada uma minuta de projeto de lei que seria encaminhado 

à Assembleia Legislativa de Minas Gerais pelo PGJ. Tanto assim que a Resolução 081/2011, 

ao impedir a progressão e a promoção dos servidores para a Classe A, expressamente cita o 

envio de tal projeto à ALMG como seu próprio fundamento – mas a Procuradoria-Geral de 

http://www.sindsempmg.org.br/
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Justiça jamais efetivou essa medida e os servidores continuam alijados da promoção para a 

Classe A, a despeito de nossos esforços para a reabertura das discussões desse tema.  

Enquanto estivermos submetidos à regulamentação quase total de nossas carreiras por meio 

de resoluções estaremos sempre submetidos ao voluntarismo do administrador, podendo ver 

nossas carreiras e os benefícios a elas inerentes sendo retirados, como demonstrado acima.  

 

h) Jornada adequada 

A independência funcional permite ao Ministério Público fixar a sua jornada diária de trabalho, 

baseando-se na sua capacidade de atendimento da demanda social.  

Inicialmente a jornada semanal era de 30 horas. Em 2002 a remuneração do Ministério Público 

mostrava-se bastante defasada quanto aos seus paradigmas (Tribunal de Justiça, Tribunal de 

Contas e Assembleia Legislativa) e começou a perder profissionais capacitados para esses 

órgãos. A fim de tentar diminuir o êxodo de servidores, passou-se a admitir por Resolução do 

PGJ à época a opção de 8 horas com aumento proporcional de remuneração. Em 2008, após 

longo período de luta do sindicato pelo aumento da remuneração, a saída efetivada pela 

Procuradoria-Geral de Justiça foi o aumento da jornada para 7 horas e a manutenção da 

remuneração referente ao trabalho de 8 horas. Nesse sentido, segue anexa a Lei Estadual 

17.681/200817.  

Ocorre que essa jornada não resolveu o problema remuneratório e trouxe outros. Primeiro, não 

foi fixada com base em dados técnicos de produtividade, economicidade e retorno social. 

Segundo, o servidor passou a trabalhar de forma ininterrupta por um longo período – afinal, 7 

horas é quase uma jornada diária cheia da iniciativa privada (8 horas), sem intervalo para 

almoço. Terceiro, a remuneração continua defasada, uma vez que nos aproximamos do valor 

nominal pago pelos paradigmas, mas a nossa jornada está maior do que a deles – na relação 

remuneração/carga horária, continuamos defasados. Quarto, a jornada de 7 horas diárias eleva 

também o custo operacional do MPMG na medida que demanda mais espaço físico, mais 

equipamentos de informática, mais consumo de energia pelo uso simultâneo dos 

equipamentos, etc.  

Desde que a jornada foi aumentada para 7 horas diárias o Sindicato vem buscando sensibilizar 

a Administração Superior do parquet e demonstrar a viabilidade do retorno à jornada de 6 horas 

diárias baseando seus argumentos em ganho de produtividade, redução de custos, redução de 

problemas de saúde, melhoria da qualidade de vida dos servidores e diminuição da rotatividade 

em função das melhores ofertas remuneratórias das instituições paradigmas.  

Para isso, propusemos à Procuradoria-Geral de Justiça a implantação de um plano piloto que 

fosse utilizado para medir a viabilidade administrativa, nos termos em que descrevemos acima. 

http://www.sindsempmg.org.br/
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A nossa proposta foi avaliada pela COPLI (órgão de assessoramento do Procurador-Geral) que 

reconheceu o acerto do Sindicato nos principais pontos. Contudo, esse resultado da COPLI 

nunca foi oficialmente entregue ao SINDSEMPMG (o documento foi exibido para a diretoria, 

mas não entregue) e a Administração tem se furtado a continuar discutindo o tema. 

Corrobora nosso entendimento quanto à viabilidade da jornada de 6 horas a pesquisa anexa 

intitulada AUMENTO DA JORNADA DE TRABALHO, QUALIDADE DE VIDA E 

PRODUTIVIDADE NA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO18, o estudo foi realizado pelo 

Sociólogo Carlos Alberto Colombo. 

Considerando que o tema é de interesse nacional acreditamos ser importante o tratamento 

dessa matéria pelo CNMP, motivo pelo qual sugerimos, além da leitura do estudo anexo, 

requerer à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais que forneça ao CNMP a 

análise realizada pela COPLI sobre o projeto piloto proposto pelo SINDSEMPMG.  

 

i) Remuneração  

a. Direta 

Os vencimentos percebidos pelos servidores do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

são definidos em lei e as suas revisões não têm sido suficientes para corrigir perdas 

inflacionárias acumuladas. Além da perda inflacionária, a remuneração dos servidores do 

Ministério Público é inferior à praticada pelos órgãos paradigmas, sendo esse fator de grande 

insatisfação. Quando comparados com os salários praticados por outros órgãos ministeriais 

estaduais, também estamos em grande defasagem. 

O primeiro concurso público realizado pelo MPMG com ampla repercussão e recrutamento de 

analistas em diversas especialidades ocorreu em 1999. De lá para cá, a inflação acumulada, 

medida pelo IBGE no IPCA, atingiu 198,18% e a remuneração não foi recomposta nesse 

mesmo patamar;  

No ano de 2011, o Ministério Público de Minas Gerais aprovou a Lei 19.923/201119 que 

regulamenta o art. 37, X da Constituição Federal, no âmbito do MP de Minas Gerais. A norma 

dá concretude ainda à Resolução CNMP 53/201020 que determina aos MPs o cumprimento da 

revisão-geral anual da remuneração de seus servidores.  

Ocorre que, mesmo com a Lei, desde 2014 não temos obtido a recomposição inflacionária nos 

níveis medidos pelo IBGE, sendo que a Data-Base de 2015 somente foi parcialmente 

concedida após um período de 115 dias de GREVE, representando o maior movimento 

paredista realizado por servidores públicos na história de Minas Gerais. Para o ano de 2016 

também não nos está sendo garantida a reposição das perdas inflacionárias nos termos do 

IPCA. Considerando somente as diferenças entre os índices efetivamente concedidos de data-

http://www.sindsempmg.org.br/
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base e o medido pelo IPCA nos anos de 2014, 2015 e 2016, já chegamos a uma depreciação 

salarial superior a 10%4.  

Além de descumprir preceitos constitucional e legal (parecer jurídico anexo apresentado como 

fundamento da nossa Campanha Salarial 201621 reforça esse descumprimento), a reiterada 

depreciação dos vencimentos cria um passivo que, no longo prazo, não consegue ser sanado 

– vejam o caso dos servidores do Poder Judiciário Federal que ficaram sem reajuste de 2009 

a 2016 e conseguiram recomposição de pouco mais de 40% em 4 anos, enquanto a inflação 

corroeu mais de 70% de suas remunerações.  

A fim de não permitir que essa injustiça se perpetue e que seja dada concretude à Resolução 

53/2010 do CNMP, é importante que o tema tenha discussão nacional para cumprimento da 

revisão-geral anual por todos os ministérios públicos brasileiros, dando um exemplo de respeito 

à Ordem Jurídica.  

A propósito desse assunto, informamos que iniciou sua tramitação na Câmara dos Deputados 

a Proposta de Emenda Constitucional 260/201622 que, a pedido da Federação Nacional dos 

Servidores dos Ministérios Públicos dos Estados – FENASEMPE, visa determinar o 

cumprimento da revisão-geral anual pelos motivos já expostos, permitindo que a omissão do 

Chefe do Ministério Público em encaminhar projeto de lei para reposição integral da inflação 

seja suprida por projeto de lei de iniciativa parlamentar. 

 

b. Indireta 

A remuneração dos servidores do Ministério Público de Minas Gerais é composta também de 

parcelas indenizatórias e benefícios indiretos que não integram os cálculos para fins de 

aposentadoria. É o caso do auxílio-alimentação, do auxílio-creche23 e do adicional pelo 

exercício de atividades insalubres ou perigosas.  

Tema de muita negociação ao longo dos anos, atualmente os auxílios alimentação e creche 

estão equiparados aos valores pagos nos órgãos paradigmas e com o auxílio alimentação dos 

membros do parquet. No entanto, a forma de pagamento do auxílio-creche tornou-se 

controvertida a partir de 2015. Procedimento administrativo em curso no CNMP discute o tema 

em nível nacional e, graças a ele, a Administração Superior do parquet passou a limitar o seu 

pagamento aos filhos dependentes até 5 anos completos. Nosso entendimento diverge e 

buscamos a aplicação da regra da Constituição Estadual que garante a percepção até os 6 

anos por meio de ação judicial ainda pendente de julgamento24. 

                                                           
4 A inflação do período registrada no IPCA foi de 25,63%. A Correção em 2014 foi de 6% - em 2015 de 5% e a proposta de 
revisão enviada para a ALMG referente a 2016 é de 4,39%  

http://www.sindsempmg.org.br/
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Noutro lado, apesar do reconhecimento do direito à percepção de adicional para exercício das 

atividades insalubres ou perigosas por meio da Lei 16.180/200625, o seu pagamento tem sido 

bastante tumultuado.  

Inicialmente, os servidores foram submetidos a perícia feita por técnico do Ministério Público 

do Trabalho e passaram a receber os adicionais. Em 2011, os laudos foram revogados e os 

benefícios suspensos. Novos laudos excluíram o pagamento para diversos servidores. Essa 

situação tem sido objeto de contestação pelo Sindicato e somente conseguimos avançar no 

pagamento dos adicionais de periculosidade.  

Nada obstante, remanesce a dificuldade de entendimento quanto à insalubridade. Em ambos 

os casos, tramita ação judicial contestando a revogação desses direitos pelo MPMG26. 

Noutro giro, embora haja previsão na Constituição do Estado de Minas Gerais, a penosidade5, 

outra modalidade de risco do trabalho, não foi contemplada pela Lei 16.180/2006 e ainda é 

objeto de cobrança da entidade de classe.  

Considerando a relevância da matéria, sugerimos que esse CNMP promova discussão em nível 

nacional para assegurar o pagamento de adicional a todos os servidores que laborem em 

condições de trabalho atentatórias à sua integridade física e mental, melhorando o ambiente 

laboral e a qualidade de vida de seus servidores.  

Ainda sobre a remuneração indireta, desde 2015 temos buscado entendimento com a 

Administração Superior do parquet para implantação de auxílio-saúde para os servidores. 

Nosso entendimento é que a saúde do trabalhador é de interesse público e da Instituição, tanto 

que tal instituto tem sido aplicado para os membros do Estado desde aquele ano.  

Após intensa discussão e um período de longa duração grevista, obteve-se a inclusão no 

orçamento de 2017 a rubrica para pagamento desse auxílio. Nada obstante, a mera inclusão, 

sem a devida implantação irá transformar o ganho da categoria em letra morta. A fim de evitar 

que isso ocorra, o Sindicato empreenderá todos os esforços para que o mesmo seja 

implementado desde o primeiro dia do próximo ano.  

Assim como o CNMMP agiu em defesa da data-base e publicou a Resolução 053/2010, 

entendemos que a questão da saúde tem que ser assumida pelo Conselho como medida de 

aperfeiçoamento dos órgãos ministeriais e precisa ter regra que atenda todo o Brasil, não 

permitindo que as categorias estejam a mercê das administrações.  

                                                           
5 Art. 31 – O Estado assegurará ao servidor público civil da Administração Pública direta, autárquica e fundacional 

os direitos previstos no art. 7º, incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, da 
Constituição da República e os que, nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição social e da produtividade 
e da eficiência no serviço público, em especial o prêmio por produtividade e o adicional de desempenho: § 6º – 
Fica assegurado ao servidor público civil o direito a: III – adicional de remuneração para as atividades penosas, 
insalubres ou perigosas. 
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c. Variável  

A Constituição27 do Estado de Minas Gerais6 reconhece como forma de remuneração variável 

a concessão de prêmio de produtividade. Essa modalidade já é aplicada em algumas áreas do 

Poder Executivo estadual, mas ainda não foi regulamentada/implantada no MPMG.  

Desde 2015 tem constado das reivindicações da categoria a implantação de um modelo de 

remuneração variável por concessão de prêmio em razão de produtividade. Contudo, o tema 

não evoluiu.  

De fato, o Sindicato propôs a criação de tal prêmio atrelado a duas medidas extremamente 

importantes para o aprimoramento da própria instituição ministerial: a revisão do modelo atual 

de avaliação de desempenho e a implantação de sistema de metas por áreas de atribuição.  

Como dissemos anteriormente, jamais foi feito um estudo sobre os níveis de produtividade no 

âmbito do MPMG e tais dados são de grande valia para a administração eficiente do órgão, 

fugindo dos voluntarismos e pressões políticas, aumentando a objetividade e diminuindo os 

conflitos, merecendo atenção desse Conselho.  

 

Do Orçamento e das Finanças 

Diagnóstico 

Segundo dados do parecer técnico28 elaborado a partir de informações constantes do Portal 

de Transparência do Ministério Público e do Governo do Estado e que fundamentaram a 

campanha salarial 2016 dos servidores do MPMG, percebe-se na composição do orçamento a 

delimitação precisa de 3 áreas: a) Pessoal; b) Custeio e c) Investimentos.  

Considerando a participação de membros, servidores e inativos no gasto de pessoal em 2016, 

os percentuais estão assim divididos: a) Promotores e Procuradores de Justiça – 43%; b) 

Servidores (efetivos, comissionados e cedidos ao MP) – 37%; c) Inativos: 20%.  

                                                           
6 Art. 31 – O Estado assegurará ao servidor público civil da Administração Pública direta, autárquica e fundacional 

os direitos previstos no art. 7º, incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, da 
Constituição da República e os que, nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição social e da produtividade 
e da eficiência no serviço público, em especial o prêmio por produtividade e o adicional de desempenho: § 1º – A 
lei disporá sobre o cálculo e a periodicidade do prêmio por produtividade a que se refere o caput deste 
artigo, o qual não se incorporará, em nenhuma hipótese, aos proventos de aposentadoria e pensões a que 
o servidor fizer jus e cuja concessão dependerá de previsão orçamentária e disponibilidade financeira do 
Estado 

http://www.sindsempmg.org.br/


 

19 
 

 R. MATIAS CARDOSO, 63 – SALA 701 – SANTO AGOSTINHO 
30170-050 – BELO HORIZONTE / MG 

WWW.SINDSEMPMG.ORG.BR – (31) 2555-0051 

Note-se que embora os servidores representem quase 75% do total de integrantes do parquet, 

sua participação é reduzida no orçamento. Isso se confirma e se explica quando comparamos 

os valores das remunerações iniciais das carreiras divulgados no Portal de Transparência do 

MPMG.  

Carreira Valor nominal Percentual 

Promotor de Justiça Substituto R$26.125,17 100 

Analista R$4.902,32 18,7 

Oficial R$3.182,15 12,2 

 

Vejam que a remuneração paga a um promotor de Justiça em início de carreira é suficiente 

para pagar 6 analistas ou 8 oficiais. Essa constatação, associada ao baixo incentivo às 

carreiras relatado anteriormente, explica em parte a saída de diversos servidores da Instituição 

e do elevado número de concursados que são nomeados e deixam de assumir suas funções 

no parquet.  

 

Problemas 

Importante instrumento de gestão pública, o orçamento do parquet não é democrático. Sua 

formulação não conta com a participação de membros e servidores e não tem 

acompanhamento direto desses em sua execução.  

A Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 194/201429 determina que servidores e 

magistrados integrem comissão de elaboração da peça orçamentária. Considerando a 

importância da matéria, sugerimos a adoção de norma semelhante pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público, aumentando a legitimidade das administrações e auxiliando na fiscalização 

da execução financeira, que também é atribuição desse Conselho.  

Longe de ser uma forma de interferência sobre a administração, a participação sugerida visa 

legitimar as ações e garantir transparência dos atos praticados. Afinal, há lei federal 

determinando que os orçamentos sejam públicos, não havendo razões para que a sua 

formulação seja unilateral. Medidas dessa natureza podem inclusive auxiliar na pacificação dos 

órgãos, uma vez que todos ficarão cientes das possibilidades e das limitações financeiras e 

orçamentárias, podendo até colaborar na construção de alternativas viáveis de forma geral.  

Ao considerarmos as despesas orçamentárias referentes ao Custeio e ao Investimento, 

estamos convencidos de que a formulação democrática do orçamento contribuirá também para 

sua maior adequação quanto a essas rubricas. 
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Assuntos diversos 

a) Assédio Moral 

Citado rapidamente nos temas anteriores, o assédio moral é um mal da modernidade que tem 

trazido grande prejuízo social e corporativo. No âmbito do Estado de Minas está vigente a Lei 

Complementar 116/2011 que trata especificamente do tema e regula sua aplicação nos órgãos 

da Administração Pública direta e indireta de todos os poderes e dos órgãos autônomos.  

Ocorre, contudo, que a sua regulamentação não foi feita pela Procuradoria-Geral de Justiça, a 

despeito de diversas tentativas dessa entidade de classe nesse sentido.  

Após ampla discussão com a Procuradoria-Geral de Justiça Adjunta Administrativa, foi 

formulada uma proposta de resolução que foi também referendada pela Ouvidoria e pelo 

Corregedor-Geral do MPMG na época30. Nada obstante, essa regulamentação aguarda 

assinatura do Procurador-Geral de Justiça desde então. 

Inconformados com a demora em se resolver esse assunto, apresentamos a demanda ao atual 

Corregedor-Geral que instaurou procedimento administrativo interno de onde resultou 

parecer31 da sua assessoria afirmando “não haver dúvidas que a prática de assédio moral pode 

configurar infração disciplinar administrativa, passível de apuração por esta Corregedoria tanto 

para os membros quanto para os servidores”. O parecerista, ao final, sugeriu ao órgão 

corregedor a inclusão do tema na “consolidação dos atos orientadores da Corregedoria-Geral, 

com viés preventivo/adversativo”.  

Continuaremos investindo na regulamentação do tema em Minas Gerais, mas considerando os 

desdobramentos institucionais em todo o Brasil, parece ser de grande importância que o CNMP 

adote postura de combate a essa prática em todo o país.  

 

b) Fiscalização Eleitoral  

A competência para fiscalização eleitoral é da Justiça Eleitoral e do Ministério Público Federal. 

Nada obstante, a dificuldade de organização do sistema, as dimensões continentais brasileiras 

e as limitações orçamentárias tornaram imperiosa a delegação de parte dessas atribuições à 

Justiça e ao MP estaduais.  

Para o exercício dessa competência delegada, juízes e promotores recebem indenização 

fixada pela Justiça Eleitoral. Contudo, até mesmo para os órgãos estaduais, principalmente o 

mineiro, tem sido difícil realizar tal função sem delegar uma parcela aos servidores. Essa 

prática, contudo, impõe a esses um acúmulo de funções que não são próprias do órgão, sem 

direito a indenização e para as quais o promotor já é compensado.  
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Preocupados com esse tema, recorremos ao Conselho Nacional do MP que instaurou o 

Procedimento de Controle Administrativo 797/2012-9732. Ao final, foi indeferido o pleito dessa 

entidade, mas o relator reconheceu a justiça do pedido e destacou a necessidade de edição de 

lei federal que determine o pagamento desses valores aos servidores.  

Considerando a competência desse CNMP para propor melhorias na atuação dos órgãos do 

Ministério Público, sugerimos a esse órgão o encaminhamento da matéria por meio de 

proposição de lei ao Congresso Nacional, evitando tanto o desvio de função dos servidores 

quanto o enriquecimento sem causa da União por locupletar-se de trabalho de servidores 

estaduais sem a devida contraprestação.  

 

c) Democratização dos órgãos do Ministério Público 

O Ministério Público assumiu papel de protagonista no cenário brasileiro após a Constituição 

Federal de 1988 e precisa se adequar à realidade social. Não apenas as demandas por ações 

externas, mas a própria organização e tomada de decisões do parquet precisa estar legitimada 

por práticas mais democráticas.  

Sobre isso, já pugnamos acima pela participação efetiva de servidores e membros na tomada 

de decisão orçamentária, mas consideramos, somente essa, insuficiente.  

Tramita no Congresso Nacional aos Propostas de Emenda à Constituição 230/201233 e 

147/201534, conquistadas pela FENASEMPE, que, respectivamente, determinam a inclusão de 

mais 2 conselheiros no CNMP indicados pelas entidades de classe dos servidores do MPU e 

dos Estados e a ampliação do colégio eleitoral nas eleições dos MPs estaduais permitindo aos 

servidores votarem naqueles que irão administrar a instituição.  

Sabemos que todas as propostas – PECs e participação na formulação do orçamento – terão 

resistências. Afinal, toda mudança gera desconforto e enseja resistência. Contudo, nos parece 

primordial que o Ministério Público esteja devidamente preparado e legitimado para o exercício 

de suas atribuições num ambiente democrático e participativo.  

  

d) Servidores efetivos X nomeação de comissionados 

A Constituição Federal instituiu o concurso público como forma ordinária de ingresso na 

Administração Pública e isso tem sido um tema constantemente defendido pelo parquet ao 

longo dos anos.  

Por outro lado, a ocupação de cargos de livre nomeação e exoneração é a exceção que 

confirma a regra, sendo, portanto, restrita. Nada obstante, tem havido abusos em sua 

utilização.  
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A fim de conter essas irregularidades, tramita no Congresso Nacional a PEC 110/201535 que 

tem o apoio desse sindicato e da Federação Nacional dos Servidores dos Ministérios Públicos 

dos Estados – FENASEMPE.  

A proposta limita em 10% o número de cargos comissionados em relação aos efetivos. E ainda, 

restringe à metade desse percentual os cargos de livre nomeação e exoneração. Na prática, 

com a aprovação dessa matéria, os cargos comissionados de livre nomeação e exoneração 

estarão restritos ao percentual de 5% das vagas destinadas aos efetivos em todos os órgãos 

e entes federativos.  

A medida é extremamente importante porque garante a continuidade do trabalho dos órgãos 

públicos, sem solução de continuidade, e por ser moralizadora do gasto público. Merece o 

apoio do CNMP e todos os ministérios públicos do Brasil. 

 

e) A Negociação Coletiva no Serviço Público 

A Convenção 151 da Organização Internacional do Trabalho, da qual o Brasil é signatário e 

que já foi recepcionada pelo ordenamento jurídico pátrio, ainda aguarda regulamentação do 

Congresso Nacional.  

Dentre outros projetos que tratam do assunto tramitam naquela Casa, o PL 3831/201536 está 

na Câmara dos Deputados depois de ter sido aprovado pelo Senado. A proposta em comento 

é de grande importância para a Administração Pública na medida que regula as relações de 

representação e definem obrigações recíprocas entre gestores e servidores.  

Estamos convencidos de que a proposta vai ao encontro dos anseios da sociedade na medida 

que agiliza a solução de conflitos e obriga o gestor a negociar. Estamos convencidos de que 

se essa medida já estivesse em vigor, não teriam sido necessários 115 dias de greve em Minas 

Gerais – o benefício teria sido da sociedade, dos servidores e da Administração. 

 

f) Vedação ao exercício da advocacia 

A Resolução CNMP 27/2008 e a Lei Estadual 16.180/2006 vedam o exercício da advocacia a 

todos os servidores do Ministério Público.  

A despeito dos respeitáveis fundamentos expostos pelo CNMP e pelo parquet estadual, 

entendemos não haver vedação ao exercício da advocacia, admitindo-se tão somente a sua 

limitação em face da fazenda que nos remunera e dos processos de interesse do MP que 

integramos.   
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Por outro lado, a matéria é de competência exclusiva da Ordem dos Advogados do Brasil, não 

sendo o Conselho e nem o MPMG legitimados a regulamentar a matéria.  

Em face desse entendimento, foi proposta a Ação por Descumprimento de Preceito 

Fundamental nº 41437, a pedido desse SINDSEMPMG, e assinada pela Confederação Nacional 

dos Servidores Públicos do Brasil - CSPB. A mesma aguarda manifestação do Supremo 

Tribunal Federal.  

 

g) O Teletrabalho 

Já bastante evoluído nas corporações mundiais de perfil mais arrojado e inovador, o 

teletrabalho ainda não tem sido tratado de forma clara, eficiente como um instrumento de 

gestão.  

No âmbito do Ministério Público de Minas Gerais é possível identificar casos de “dispensa de 

ponto” aos servidores de algumas áreas. Contudo, não se trata de uma política institucional, 

pois são iniciativas isoladas perpetradas por algumas chefias, e tampouco está amparada em 

uma filosofia de gestão de recursos humanos.  

De fato, tratada de maneira individual e personalizada, como ocorre em Minas Gerais, essa 

“dispensa de ponto” pode ser tida como privilégio concedido e carrega consigo o risco de ser 

desvirtuado, servindo de mecanismo de troca/barganha entre chefia e subordinado, e gera a 

insatisfação da grande maioria que não tem acesso ao regime diferenciado proporcionado ao 

colega que labora nas mesmas funções, nas mesmas condições e na mesma instituição.  

Na verdade, o instituto de teletrabalho precisa ser construído como filosofia de gestão de 

pessoas e do próprio negócio. Seus critérios, circunstâncias e limites precisam ser definidos de 

forma transparente e com tratamento isonômico para gerar os resultados esperados.  

Com essa modalidade de gestão é possível alcançar maior produtividade, menor custo, 

redução de riscos do ambiente de trabalho, melhoria da qualidade de vida, e outros benefícios 

para a Instituição, para a sociedade e para o servidor.  

Dada a importância do tema, urge que o Ministério Público de Minas Gerais inicie estudos para 

sua implantação célere e que o Conselho Nacional do Ministério Público desenvolva linhas 

gerais de atuação nessa área para que, em nível nacional, possamos potencializar o trabalho 

da Instituição.  

 

Conclusão 
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Com as observações e os levantamentos anteriores, encerramos o presente relatório cientes 

de que não foi possível descrever todos os assuntos que envolvem uma organização tão 

complexa como o Ministério Público, mas conseguimos apresentar uma visão geral sobre os 

temas mais relevantes e carentes de atenção tanto no plano estadual quanto federal.  

Aproveitamos para manifestar nossa estima e consideração enquanto esperamos que os 

trabalhos realizados pelo Conselho tenham a repercussão esperada por todos os que 

compõem o Parquet, mas, principalmente, pela Sociedade. 

 

Respeitosamente, 
 
 
 

Eduardo de Souza MAIA 
Coordenador-Geral 
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